
TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 173, p. 73-344, abril/junho 2005 333

o jogo e, mais uma vez, pegou de surpresa
inúmeros servidores públicos que, assim como a
impetrante, vão pagar com seu suor pelo tão
sonhado, e distante, equilíbrio no caixa da
Previdência Social.

Todavia, apesar de nem sempre se
mostrarem justas, as leis são um mal neces-
sário, pelo que a elas, ainda que injuriados, em
muitos momentos devemos nos curvar, em prol
da estabilidade das relações jurídicas e, conse-
qüentemente, da sociedade. 

Pelo exposto, acompanhando o posiciona-
mento do em. Relator, denego a segurança.

O Sr. Des. Isalino Lisbôa – Peço vista dos
autos. 

Súmula - PEDIU VISTA O SEGUNDO
VOGAL. O RELATOR E O PRIMEIRO VOGAL
DENEGAVAM A SEGURANÇA, O TERCEIRO
E O QUINTO VOGAIS, EM ADIANTAMENTO
DE VOTO, CONCEDIAM A SEGURANÇA. 

Notas taquigráficas

O Sr. Presidente (Des. Isalino Lisbôa) – O
julgamento deste feito foi adiado na Sessão do
dia 20.04.05, a pedido do Primeiro Vogal, após
votarem o Relator, denegando a segurança, e o
Terceiro e o Quinto Vogais, em adiantamento,
concedendo-a.

Foi adiado novamente na Sessão do dia
18.05.05, a meu pedido, após votarem o
Relator e o Primeiro Vogal denegando a segu-
rança, e o Terceiro e o Quinto Vogais, em adi-
antamento de voto, concedendo a segurança. 

O meu voto é o seguinte. 

Sob respeitosa vênia aos entendimentos
em contrário, acompanho o em. Des. Relator
para denegar a segurança. 

O Sr. Des. Fernando Bráulio – Sr.
Presidente. 

A proibição da acumulação feita pela
Emenda Constitucional nº 20/98 não se aplica
aos inativos que ingressaram no serviço público,
por concurso de provas ou de provas e títulos,
antes da sua publicação. Sendo esta a situação
da impetrante, concedo a segurança, de acordo
com o voto do em. Revisor, rogando vênia ao
em. Relator.

O Sr. Des. Silas Vieira – Sr. Presidente. 

Acompanho o em. Des. Relator para,
assim como ele, denegar a segurança. 

O Sr. Des. Wander Marotta – Sr.
Presidente. 

Também peço vênia em razão da diver-
gência que foi instalada, mas, por coerência
com outros precedentes que foram por mim jul-
gados na câmara isolada, também denego a
segurança, nos termos do voto do em. Relator. 

O Sr. Des. Belizário de Lacerda – Sr.
Presidente. 

Denego a segurança, não sem antes
pedir vênia àqueles que entendem de forma
diversa. 

Súmula – DENEGARAM A SEGURANÇA,
VENCIDOS O TERCEIRO, QUARTO E QUINTO
VOGAIS.

-:::-

ADOÇÃO - DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - RÉU -
INCAPACIDADE - CURADOR ESPECIAL - AUSÊNCIA - NULIDADE - ART. 9º, I, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL

- Viola a regra do art. 9º, I, do CPC, bem como o princípio do devido processo legal, a não-nomeação
de curador especial à ré, portadora de distúrbios mentais. É em processos como este, que cuida de
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Quinta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO PARA ANULAR
O PROCESSO. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 2005. –
Maria Elza – Relatora.

Notas taquigráficas 

A Sr.ª Des.ª Maria Elza – Cuida-se de
recurso de apelação interposto por M.P.A. con-
tra sentença proferida pelo Juízo da Vara Cível
da Infância e da Juventude da Comarca de Belo
Horizonte que, nos autos de uma ação de
adoção cumulada com destituição de pátrio
poder ajuizada por A.R.V. e E.L.S.R., ora parte
apelada, em face da apelante, julgou proce-
dente o pedido para conceder a adoção de
A.M.P. à parte apelada, destituindo a apelante
do poder familiar. 

Em razões recursais de f. 156/163-TJ, a
apelante alega, em preliminar, que: a) houve que-
bra do princípio da isonomia processual, em razão
do tratamento privilegiado concedido à parte
apelada, que foi intimada pessoalmente para os
atos processuais; b) foi violado o segredo de
justiça com a tomada de depoimento de sua tia
materna; c) houve nulidade com a falta de
nomeação de curador especial à portadora de
deficiência mental; d) restou evidenciado o
cerceamento de defesa com negativa de abertura
de vista dos documentos juntados pela parte con-
trária. No mérito, sustenta, em síntese, que está
incapacitada para a prática de atos da vida civil,
porém possui amplas chances de se recuperar.
Pede, por tais motivos, seja provido o recurso.

Em resposta ao recurso, a parte apelada
pugna, às f. 165/169-TJ, pelo não-provimento
do recurso. 

Parecer do douto Promotor de Justiça
Marco Aurélio Assis Davis, às f. 170/172-TJ,
opinando pelo não-provimento do recurso. 

Manifestação do douto Procurador de
Justiça Derivaldo Paula de Assunção, às f.
181/187-TJ, opinando pelo não-provimento do
recurso. 

É o breve relato. Passo a decidir. 

Conheço do recurso, porquanto pre-
sentes os requisitos legais de admissibilidade. 

O conjunto probatório comprova que a
apelante é portadora de distúrbios mentais, fato
que indica a sua incapacidade para estar em
juízo. 

Nesse sentido, vejam-se as seguintes
provas: 

a) documento de f. 13-TJ do Conselho
Tutelar de Belo Horizonte, cujo conteúdo revela
que a apelante toma remédio controlado, tem
distúrbio mental e já foi internada nos Hospitais
André Luiz e Galba Velloso; 

b) benefício previdenciário pago à
apelante por invalidez; 

c) petição dos apelados de f. 62/63-TJ,
em que se afirma que a apelante é portadora de
problemas psiquiátricos; 

d) ofício do Hospital psiquiátrico André Luiz,
de f. 73-TJ, cujo teor esclarece que a apelante já
foi internada, por apresentar estado confusional
subagudo - quadro psicótico orgânico transitório;

pedido de destituição do poder familiar, em que há a possibilidade de serem declarados desfeitos
os vínculos de filiação e parentesco entre os pais e os filhos, que o princípio do devido processo
legal deve ser fielmente observado, sob pena de dano irreparável às partes e ao interesse do menor.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.01.479235-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relatora: Des.ª
MARIA ELZA
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e) ofício do Hospital psiquiátrico Galba
Velloso, de f. 74/75-TJ, cujo teor esclarece que
a apelante já foi internada, por apresentar uma
série de distúrbios mentais; 

f) estudo psicossocial de f. 79/84-TJ, em
que se demonstra que a apelante, ao longo dos
últimos 12 anos, esteve internada diversas
vezes em hospitais psiquiátricos. 

Assim, ao não ser nomeado curador
especial para a apelante, a regra do art. 9º, I, do
CPC bem como o princípio do devido processo
legal foram violados, o que se traduz em nuli-
dade insanável a atingir todo o processo desde
a citação da apelante. 

É em processos como este, que cuida de
pedido de destituição do poder familiar, em que
há a possibilidade de serem declarados des-

feitos os vínculos de filiação e parentescos
entre os pais e os filhos, que o princípio do devi-
do processo legal deve ser fielmente obser-
vado, sob pena de dano irreparável às partes e
ao interesse do menor. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso,
para acolher a preliminar de nulidade decor-
rente da falta de nomeação de curador especial
à apelante, para anular o processo a partir da
citação da recorrente. Fica mantida a decisão
de guarda provisória de f. 2, que salvaguarda o
interesse do menor. Custas, ao final. 

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Nepomuceno Silva e
Cláudio Costa.

Súmula – DERAM PROVIMENTO PARA
ANULAR O PROCESSO.

-:::-

AÇÃO ANULATÓRIA - DÉBITO TRIBUTÁRIO - BEM IMÓVEL - HASTA PÚBLICA -
ARREMATAÇÃO - IPTU - LANÇAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO -

ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

- Conforme dispõe o parágrafo único do art. 130 do CTN, o preço pago por imóvel adquirido em hasta
pública engloba os créditos tributários a ele relativos, inclusive o IPTU, não podendo a Fazenda
Pública Municipal querer receber do novo proprietário os créditos relativos aos exercícios anteriores
à data da arrematação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.02.868434-8/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
SCHALCHER VENTURA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 16 de junho de 2005. -
Schalcher Ventura - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Schalcher Ventura – Tratam os
autos de ação anulatória de débito fiscal com com-
pensação de crédito fiscal, com pedido de tutela
antecipada, proposta por Cláudio Ribeiro Sales e
outros, contra o Município de Belo Horizonte, pre-
tendendo o cancelamento dos débitos relativos
aos exercícios de 1997, 1998, 1999 e 2000, pois
tais créditos estariam insertos no preço pago pelos
autores, quando da arrematação dos imóveis de
Mauro Vieira de Assis e sua mulher, conforme
carta de arrematação de f. 11/12.


